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ANEXO I -TBRMO DB

1. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUR,\ E EVENTUAI AQUISIÇÃO DE 6 MOTOS ZERO

]<M, P,{,RA, A SECRETARIA DE SEGUR,\NÇA PÚBLICA, TRÂNSITO E DEFESA CIVIL, DO
MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE.
1,2. Fundamentação Legal: Ptegão Eletrônico (Lei n" 1.Ù520/02,Lei n" 8,666/93 ap\cada

subsidiariamente, Decreto Federal n" 1,0.024/79 e Decreto Federal n" 7.892/73), sob o Sistema de

Registto de Preços, Tipo Menor Preço Global/Lote.
1.3. Modo de Disputa: Aberto.
1,.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá taûto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de ti$ 5O,OO (cinquenta reais), tudonos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 70,024/2019.

1.5. Provedor dã Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico

"www, bbmnetlicitaco es. com. br".
1,6, Justifica-se o critério de julgamento da hcitação ser o Menor Pteço Global/Lote, por ser

econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os itens aglutinados em lotes são

similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insþificativos, e o seu agrupamento

perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um al;t:arivo aos licitantes, proporcionando um¿ maiot

ãconomia de escala, logística e gerenciamento dos serviços, bem como maior agilidade no julgamento

do processo
2. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO E JUSTIFICATM
2.1, As especificações e quantitativos deverão ser conforme a tabela a seguir:

LOTEÚNICO
I'NID.ITEM DESCRTçÃO

6,00UNIDADE1

MOTOCICLET.A.-ZERO KM
Motocicleta - Zeto l<rn, ano modelo e fabricação não inferior a 2023 Cot
preta ou cinza Motor não infe¡ior a 250cc,4 tempos, 1 cilindro Combustível

flex, tanque capacidade mínima 12 litros, infeção eletrônica sistema de

arrefecimento a ar, sistema de partida elétrica potência minkna 20cv a

7.500RPM, torque mínimo 2,7 a 6.500 RPM. Altura mínima 1.100mm,

largura mínima 800mm, peso seco mínimo de até 130kg, comprimento
mínimo 2.100mm. Garantt¡ Mínima de 01 um ano de fâbtica, contado do

recebime¡to dâ motocicleta. O veículo devetá ser emplacado e licenciado

ern nome do município de Itaitinga-CE e devidamente sinalizados de

acordo com as normas de trânsito, além de possuir os equipamentos e
acessórios obrigatórios pelo Código de Trânsito Brasileiro. Adesivação

Grafismo: Os veículos deverão ser envelopados nâs cores padrões do

DEMUTRÂN e Guarda de Itaitinga, que são Amarelo e Preto e Azul-noite
respectivamente. O grafismo deverá obedecer aos padrões do

DEMUTRAN e Guatda de Itaitinga, conforme modelos â serem enviados

pelas corporações. Sinalizador de emergência sistema de sinalização visual:

Sistema de sinalização visual 01 por veículo, comPosto por 06 mini
sinalizadores com base em borracha e aro de acabamento na cor cromada

sincronizados face a face, sendo cada mini sinalizador composto por 3 leds

de alta potência 1W gerenciamento da coffente elétrica aplicada nos leds

at¡avés de modulação PWM garantindo a intensidade luminosa mesrno que

a motocicleta esteja desligada ou em baixa rotação consumo máximo
inferior a 0.8 A. Tensão de alimentação: 72 Y. Sistema de sinalização

acústico Sirene eletrônica digital 50'iÿ RMS para motocicletas 3/4 so¡s de

si¡ene manual, wail, yelp e hyper potência sonora:110 DB corPo

confeccionado em nylon com ûbra de vidro e incorporado à
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unidade sonofletora alta resistência a impactos, temperatura elevada e

intempédes Fixação no protetor de pernas Acionamento anatômico sem a
necessidade de ti¡ar as mãos do guidão Peso infedor a 7,2kg Consurno em
stand by infe¡ior a 1 ma tensão de alimentação: 12v. Módulo de controle
Controlador digital ergonomicamente projetado pan fac:litar o uso no

controle de luzes de flashes, sirene eletrônica e faróis de strobe, sem

necessidade de tirar as mãos do guidão.

2.2. Jusafica-se a instauração de processo licitatório, diante da necessidade de aumentar e melhorâr a
fiscalizaçã"o e patrulhamento ostensivo, oferecendo suporte nas atividades, através da aquisição de

motocicletas, garantindo a ampltação dos serviços inerentes ao Departamento Municipal de Trânsito -

DEMUTR.A,N e Guarda Municipal. Com a finalidade de gatantir a locomoção com mais agilidade no

atendimento das ocorências e apoio aos eventos com o objetivo de dar segurança ao municípes e uma

melhor fluidez ao Trânsito, fazendo-se necessário auitJtzaçäo de motocicletas nas atividades.

2.3. Considerando por fim, que a opção pelo Sistema de Registto de Pteços decore da vantagem de

ottmlzar as aquisições, sendo um importante iristrumento de planejamento e controle das necessidades

da Administração Pública.
3. DA APRESENTAçÂ.O DA PROPOSTA DE PREçOS
3,1, Na proposta de preços deverão constat as especificações detalhadas do item (marcaf fabùcante e

modelo), assinatura, quantidade solicitada, o valot unitário e global, em moeda nacional, em algarismo

e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, motorista/operador,
combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguro, encatgos e todo e qualquet despesas que

incidam direta ou incliretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes

documentos.
3.2. ALJnidade Gestora poderá se valer da análise têcnica do objeto da licitação, antes da adjudicação e

homologação da licitante, patà vedficação do atendimento das especificações mínimas constantes no

Termo de Referência.
3.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço Global/Lote, desde

que atenda as exigências contidas no Termo de Refetência e Edital,
4. DA\nGÊNCrA DAATA DB REGISTRO DE PREçOS E DO CONTRATO
4.7.Para a execução do objeto serão emitidas ordens de compra, em conformidade com as propostas

vencedoras, pata a(s) licitante(s) vencedora(s) do lote.
4.2. A Ata de Registro de Preços produzuâ seus jurídicos e legais efeitos apartsr data de sua assinatura

e vigetá pelo pnzo de 12 (doze) meses.

4,3. As obrþações decorrentes da presente Lcitação serão formalizadas mediante lavraþ¿n da

respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo municipio, atravês da Sectetaria Gestora,

representada pela Ordenadora de Despesa e o Licitante vencedot, que observatá os termos da Lei n"
8.666/93 e alterada e consolidada, da Lei n" 1.0.520/02, deste termo de refetência e demais normas

pettinentes.
4.4. O Contrato teú validade e eltcâcia da data da sua assinatura, com vigência de até 1'2 (doze) meses,

podendo ser prorogâdo, nos tetmos do art. 57 daLei n" 8.666/93.
4.5. Os objetos deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias, a contar da emissão da ordem de

comPfa.
4.6. Os preços da Ata de Registto de Preços não serão reajustados'

4.7. Podeú ser restabelecida a Åação que as partes pactuanm inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maiot, caso fortuito ou fato do príncipe,

configutando álea econômica exttaordtnâria e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso II,aIinea
"7 d:t ri8.666/93, 
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4.8, A Conftatada não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedêlo ou transfeti-lo, no todo ou em parte,
5. DO ACOMPANHAMBNTO, FTSCALTZAçÃO E DA EXECUçÃO DO CONTRATO
5.1, r{, execução do contrato será acompânhada eftscahzada por servidor da Secretaria Competente, o

qual deverá âtestar os documentos da despesa, quando comprovada a ftel e corteta. execução do

contrato para fins de pagamento.
5.2. A preseûça da frscahzação da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contra:ta.d^.

5.3. O fomecimento do objeto contratado deverá ser fiscalizado, e acompanhado, por representante da

Administração, de preferência da Sectetaria Gestora que solicitou o objeto.
5.4. Cabeút ao servidor desþado rcjeitat totalmente ou em patte, qualquer objeto que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para. a efýtega do objeto eventualmenrc fora
das especificações.
5.5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria.

5.6. O objeto contratado deverá ser entregue, observando tþorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçöes constantes de sua proposta, bem

ainda às oormas vigentes, assumindo o fornecedor a responsâbiüdade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam tabalhistas, ptevidenciários, ftscais e cometciais resultantes

da execução que thes sejam imputáveis.
5,7, O objeto licitado poderá ser entregue de forma fuacionada ou em sua totalidade, de acotdo com à

necessidade do ótgão interessado durante o ptazo de conffatação, mediante a expedição de periódicas

ordens de compra, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverá ser entregue,

devendo a Contratada, efltr.egar. o objeto na ptazo de até 90 (noventa) dias corridos, a contar do

recebimento de ordem de compra,
5,8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entrega a parttr das canctetisticas que se

apresentam nos produtos discriminados na ordem de compra pela administtação, no local indicado na

ordem de compta.
5.9. O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela Secretaria

Gestora.
5.10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de

Referência, sendo que a inobservância desta condição tnphcaú recusa formal, com a aplicação das

penalidades contratuais.
5.11. O objeto será recebido por servidor desþado e responsável pelo acompanhamento e

Fts cahzaçã,o do contrato.
5.12. O objeto será recebido:
5.12.1. Provisoriamente, no pnzo de até 05 (cinco) dias, pela Administração, pata efeito de posterior
veriftcaçã,o de conformidade do objeto.
5.1,2.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência, veÅftcação

da conformidade do objeto com as especificações constantes na proposta apresentada,

5.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o pagamento.

5.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que ptoceda a respectiva e imediata

execução/complementação dos produtos, em um ptazo não superiot a 48 horas, parâ que se possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atendet àquilo que

efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
6. RESPONSABILIDADBS DA CONTRATADA
6.L Atcat com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, tax s, gatantia, encargos, royalties,

seguros, decorrentes da execução do conttato, sem qualquer ôous paîa 
^ 

Ptefeitura Municipal de

Itaitinga.
* * f I rrraÒütlÜtlttlal

{3 Av. Cel. Virgllio Távorel, 17'lt, ltaítingn - Ce

L {8$} 3377-1ä61

rLr prefeituraíriítaítín ga.ce.g*v.lrr

{3 wl¡¡w.itaitinga.c*.gov,brW
è *



\ÀUìllclP4{
FLS

qf
o^

f)
Ý)

7.
o
ÞPRBFEITURA MUNICIPAT Dñ

rT:ÅïTTF{GÅ
gr

%b'o"4o 

orLrc\{Þ¿€* Construindo novos caminhos *

6,2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer objeto em desacordo com as especificações exigidas e

padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar ptoblema quanto ao seu

desempenho.

6.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Ädministtação ou a tercefuos, decorrente
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.4. Responsabiltzar-se pela fiel execução do objeto noptãzo estabelecido.
6.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela ,\dministração, durante a execução do
contfâto.
6.6. Äceitar nas mesmas condições conftatuais, os acréscimos ou supressões que se ftzercm
necessários, até25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicialatwaltzado do contrato, nafotma do afi.
65,parátgrafos 1o e 2o daLei no8.666/93 e suas alterações posteriores.
6.7. A empresa conúatada se obrþa a marrte\ durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrþções assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na

licitação, apresentando documentação revahdada se, no cutso do contr¿to, algum documento perder a

validade.
7. RESPONSABILIDADES DA CONTRÄTANTB
7.1. Indicar o local em que será entregue o objeto.
7.2.Petmít:t ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que observadas

às normas de segurança.
7.3. F;fetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Tetmo de Referência e no
Contrato.
7.4. Designat servidor pan a vistoria e ftscabzação do contrato.
7.5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante, dutante

todo o ptazo de vigência contratual:
7.5.1. Notificar à Conftatada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
7.5.2.Intewu na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;

7.5.3. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
7.5.6. Emitir as ordens de compra por meio da Sectetaria Gestora;
7.5.4. Rejeitar, no todo ou em prttã, o item fora das especificações deste iästrumento.
7.6.,\ contratante se obrþa a proporcionat ao(à) contratado(a) todas as condições necessátias ao pleno

cumprimento das obrþações decorrentes do Termo Conkatual, consoante estabelece a Lei n" 8666/93
e suas altetações posteriores;
7.7.Fiscahzx e acompanhat a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e
impostos, empregados e demais despesas necessátias ao bom andamento dos serviços;

7.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocoffência dacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências cottetivas;
7.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo setor competente.
8. SANçOES ADMTNTSTRATTVAS
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrþações definidas

neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sanções ptevistas na Lei n" 8,666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

8.1,1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivet aCafia Proposta,

falhar ou fi:rudat na execução do conftato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,

ficará impedido de licitar e conftatff com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro

da Prefeitura de ltaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sern prejuizo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais:

8.1.1.1. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:

a) apresentar documentação falsa exigida;
t ] I I t , a ü t t I t a I I t
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Carta, Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) compotar-se de modo inidôneo;
8.1.1,2. Multa momtóda de 0,5% (meio por cento) do valot da ordem de compra, por dia de atraso na

execução dos sewiços, contados do recebimento da otdem de compnf autotização de fornecimento
no endereço constante do cadastro, até o limite de 1,5o/o (quinze por cento) sobre o valor da otdem de

sewiços, caso seja inferiot a 30 (tdnta) dias;

8.1,1.3. Multa moratória de 20"/o (vnte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, na hipótese de

atraso superior a30 (trinta) dias da execução dos serviços,

8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, ouftas ocorências que possam acartetàt ttanstomos ao

desenvolvimento do fornecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não

calba a apltcaçäo de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquet das

obrþções definidas neste instrumeflto, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na

Lei n" 8.666 /93 e na Lei n" 1,0.520/02, as seguintes penas:

8.1,2.1. Advertência;
8.L2.2. Multa de 1o/o (um por cento) atê 200/o (vinte por cento) sobre o valot da otdem de compra, ou

do valor global máximo da ata ou do conttato, conforme o caso;

8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municþal flo pta;zo de 5 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municþal -
DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não f.ot pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2, Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valot devido será cobrado

administratjvamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8,3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n." 8.666/93,
altenda e consolidada e no instrumento convocatório.
8.4, A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de fotça maior e não

eximfuá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumpdmento das obrigações

estabelecidas em contrato.
9. CONDrçÕBS On PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação

ftatada neste subitem, obsewadas as disposições editalícias, através de ctédito na Conta Bancâtia do

fornecedor ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota ltscalf fat:urz discriminativa, em via única, devidâmente atestada pelo gestot do contrato;
b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Fedeml;

c) CND emitida pela Secretada daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

e) CND emitida pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND emitida pelaJustiça Federal do Trabalho.
10. DOTAÇÕES OnçAVENTÁRIAS
10.1. A despesa decorente da conttatação cortetâ à conta de dotação orç mentâtia consþada
no respectivo orçâmento municipal vigente, em fâvor da Secretaria Competente, à época da

expedição da competente ordem de compra (,{.rt. 7", $ 2", Decreto Federal n" 7.892/201'3).
11. GESTOR DO CONTRATO
11.1. A Gestão do Contrato será exercida pela Secretaria da respectiva Pasta ou quem esta desþar, o

qual deverá exefcer ern toda sua plenitude a ação de que tnta a Lei no 8.666/93, altetada e consolidada.

12. VALOR DO INYESTIMENTO
t I a a I I I*
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11.1. O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após

pesquisa de preços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no àît. 15 do Decreto
Fedetal n" 70.024 / 2019.

13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇ,Ã.O
13.1. Habilitação Jutldica:
13.7.7. Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso da licitante ser â sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a maftizi
1.3.1..2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e,A.ditivos/Consolidado em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no câso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administadores; devendo, no caso da licitante set a sucursal, filial ou agència, apresentar o tegistro da

Junta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matriz;
73.7.3. Inscdção do '\to Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto coopetativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Juddicas acompanhada de prova da diretotia em exercício; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartírio onde tem sede a maviz;
73.7.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade esftangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização pata Funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exiý.
1,3.1,.5. Documento de Identidade (com foto) doþ) sócio(s).
73.L6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.
(1.2. Relativa à Regulatidade Fiscal e Ttabalhista:
73.2.7. Prova de inscdção no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas (CNe);
73.2.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municþal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
1,3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, pata comi
73.2.3.1. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União ("GFN);
73.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tibuto estadual do domicílio da licitante);
1,3.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na fotma da Lei;
73.2.3.4, Fundo de Gamntia pot Tempo de Serviço - FGTS;
13.2.3.5.Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ'
13.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
1,3.2.5. Havendo aþma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorogáveis por igual pedodo, a cnténo da Pregoeira, patl- a'

rcgolanzação da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;
1,3.2.6. A não-regulatização da documentação no prazo estabelecido implicaút decadència do direito à

cofitÍat¿¡ção, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação,para a assinatuta do contrato ou

a revogaçäo da licitação, ou item, conforme o caso.

13.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
t * * al*tt tttt$ÖlTllatÜlaÜtaltalt
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13,3.1, Balanço paffimonial e demais demonsftações contábeis do último exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios podendo ser. atnhzados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03

(três) meses da data de apresentação da propostâ, devidamente registado no órgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade
detentor de Certidão de Regularidade Profissional,
1,3.3.1,,1. Por Balanço Patrimonial apresentado na fotma da Lei, considete-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em

órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Fedetaln" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escritutação Digital (SPED), deverá ttazer o

balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento coflstante no
Parecer n" 13/2077 de 22 de agosto de 2077, dalavn do Procurador Autárquico daJunta Cornercial

do Estado do Cearâ -JUCEC.
1.3.3.2. Certidão negativa de falência/concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa
jurídica,

13.4. Relativa à Qualific açã'o T écnica:
73.4.7. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade em caractensticas, quantidades e

ptz;zos compatíveis com o objeto desta licitação, através da aptesentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) O atestado de capacidade técnica devetá apresentar a descrição completa do objeto, quantidades,
ptazo/vtgëncia, número do processo e contrato, nome e catgo da pessoâ que assinou, comprovando
boa qualidade do fornecimento, bem como se foram cumpddos os prazas e obrþações assumidas.

13.5. Demais Documentos de Habilitação:
73.5.1,. Declatação de que, em cumptimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /10/1'999, publicada

no DOU de 28/1,0/1,999, e ao inciso XXXIII, do artigo'7", da Constituição Federal, não emprega

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de

16 (dezesseis) anos em tabalho algum, salvo na condição de aprendiz, apaftiï de 14 (quatorze) anos.

13.5.2. Declalação expressa de integral concordância com os teffios deste Edital e seus anexos.

73.5.3. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à

comprovação da legitimidadefveracjdade dos atestados apresentados, a exemplo de conftato de

prestação de serviços, notais fiscais e outros corespondente ao atestado para que se possa avøiat a

compatibilidade, com o objeto da licitação.
13.5.4. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-ftnanceira, devetão ser apresentados

dentro do ptazo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não aptesentat expressamente o prazo de

validade, este deverá ser considerado válido pelo pnzo de 30 (trinta) dias, contados a pattir da data de

sua emissão.

13.5.5. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
verificar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de

forma eletrônica, sob pena de desclassifica ção / nabittação.
13.5.6. Para Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da

Iicitação,
1.3.5.7. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores da Prefeitura de Itaitinga (se houver)
deverá também se encontrar dentro do prazo de vaüdade e atender ao disposto neste edital.

13,5,8. Como condição prévia ao exame da documentação, a Pregoeira poderá verificar eventual

descumprimento das condições da particþação, especialmente de sanção que impeça a pattcþação do

certame ou a futura contrãta,ção, mediante a consulta simplificada no site "wwwcertidoes-
apf,apps. tcu.gov.br".

? t t t I I I a I t
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-73.5.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
13.5.10, Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho

Nacional deJustiça - CNJt
1,3.5.1.t. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
73.5.12. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
14. FORMALTZAç¡,:O DO TNSTRUMENTO DAATA DE REGTSTRO E DO CONTRATO
74.1. O proponente vencedor teú" o ptazo de até 05 (cinco) dias úteis, contâdo a pattsr da convocação,

para assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresenlada as devidas

justificativas.
14.2. A recusa injustiñcada do concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro/Contrato dentro do

prazo estabelecido sujeitará, rnulta de 5o/o (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a conconente à

aphcaçäo da penalidade de suspensão temporáriapelo pnzo estabelecido pela administração pública.

14.3. No ato da conttatação, o proponente vencedor deverá apresentar documento (documentos de

identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cartódo, que habilite o
seu representante a assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

14.4. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinaluta da Ata de

Registro/Contrato, será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outto licitante,
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apunção de uma proposta que

atenda ao edital, sendo o respectivo ücitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do cettame

e convocado pala celebtar o contrato, sem prejuízo da aphcação das sanções cabíveis.

14.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocarâ o licitante
vencedor para assinatuta da Ata de Registro e Contrato correspondente, consoante prazos e condições

de descritos nos anexos deste edital.
14.6. As obrþções decorentes da presente Lcrtação serão formaiizadas por temo de contrato
específico, celebrado entre o município, representado pelo(a) otdenador(a) de despesas, dotavante
denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conftatada, que obsewatá os

termos daLein" 8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja

minuta foi submetida a exàme prévio da procuradoria juúdtca do Município de Itaitinga - CF,.

14.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato îo pnzo estabelecido é facultado ao(à)

ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a otdem de classificação

final das propostas, pala fazë-lo em þal prazo e nâs mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quaûto aos preços, ou revogar altcitação;
14.8. A licitante adjudtcatâria se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrþações assumidas, todas as condições de habilitação;

14.9. O termo de contrâto só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores.
1s. DA ADESÃO À ere DE REGTSTRO DE PRBçOS
15,1. A ata de registo de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência

do ótgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e tespeitadas, no que couber, as

condições e as regras estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1993, e no Decreto Federal n" 7.892, de 201.3.

15.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anteriot, salvo pata adesões feitas

por órgãos ou entidades de outras esferas fedetativas, fica condicionada à reallnação de estudo, pelos

órgãos e pelas entidades que não parttcipatam do registro de preços, que demonstre o ganho de

eficiência, a viabilidade e a economicidade.
I5.3. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não

prejudique as obrþações anteriormente assumidas com o órgão getenciadot e ótgãos participantes,

t a , I t I a t ü I I I ü I a
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15.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado nà àta de registro de preços pan o ótgão gerenciadot e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não parttcþantes que eventuaLmente adedrem.

15.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competern os atos relativos à cobrança do

cumpdmento pelo fotnecedor das obrþações contratualmente assumidas e a aphcação, observada a

ampla defesa e o conffaditódo, de eventuais penalidades decorrentes do descurnprimento de cláusulas

contratuais, em relação as suas próprias conftatações, infotrnando as ocorências ao ôrgão gerenciador.
15.6. Após aautorização do órgão gerenciador, o 619ão não participante deverá efetivat aconftatação
solicitada em atê 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registto de Preços.

75.7. Caberâ ao órgáo gerçnciador autorizat, excepcional e justificadamente, a pronogação do ptazo
pala efetlvaçäo da conr.tatação, respeitado o ptazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão

não participante.

^
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

A Pregoeira da Prefeituta Municþal ðeltaittnga/CF,.

Através do presente, declaro inteira submissão aos preceitos do Decteto n" 10.024/1'9, dz Lei n"
70.520/02, Lei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eleftônico n"

, com data de abertura marcada pata o dia 

- 
d" 

- 

de 2023 às

-:- 
horas (horário de Bmsília), no endereço eletrônico da Bolsa Btasileira de Metcadorias -

BBMNET - "wwwbbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso Identificado no link - acesso público,

Declaramos, ainda, que caso seja vencedor do ptesente certame que cumpriremos com diligência a

fiel obsewância de execução do(s) LOTE(S) abaixo discriminado(s):

OBJETO: RE,GISTRO DE PREÇO PARA FUTUR,A' E EVENTUAT,AQUISIÇ¡O DE 6

MOTOS ZERO KM, PARA. A SECRET.A'RIA DE SEGURANÇA PUBLICA', TR,\NSITO E
DEFESA CIVIL, DO MUNICÍPIO OB ITAITINGA/CE.

Valor Global do Lotq R$

Identificação:
Endereço:
CNPJ n"
Cidade:
Contabancaria'.
Agencia:
Reptesentante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Ptoposta: 90 Q'doventa) dias

Pnzo de Execução Contratual: de acordo corn o Edital

Declaramos, ainda, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, garantia,

tarif.as, impostos, custos, combustível, seguto, motorista/operador, manutenção preventiva e

corretiva, e demais encargos que incidam sobte o objeto da presente aquisição.

Datat

Identificação e Assinatuta

... t. t. Ò* I Òr a a lÜ I t lt a tla llt ll

ÿ Av. Cel. Vlrgílio Távora, 17'lO, ltaitinga - Ce

$* (8$) 337þ1å61

x+ prefeilu rale*itaitinga.ce.gov.br

# !Yr,vw,itâ¡t¡rrga.ce.gov,lrr

Unid.
V,alor

Item Descrigão-do item Nlatca /
Modelo

Conforme o Tetmo de
Referência (,{nexo I)
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ANEXO III - MODELOS DE DE

t. DoCUMENTO EXTGTDO NA HABTLTTAçÃO

DECLARAçÃO

(1.{OlwE E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARÂ sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmeîteFata fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Itaitinga - CE:

a) que em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9,854, de27/70/1,999, publicada no DOU de

28/10/1.999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7', da Constituição Federal,não emprega menores de 18

(dezoito) anos em ffabalho noturno, perigoso ou insalubte, nem emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apatk de 14 (quatorze) anos.

b) que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fitma a presente, sob as penas da Lei.

Local e data

Nome e Assinatura

lraiü!t*alÜltllt¡taÜillartt

ÿ Áv. Cel. Virgílio Távora, 1?lÕ, ltoitinga - te
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ANEXO IV- MODELO DE D DE ME OU EPP

,tempresainscritanoCNPJN"-,comsedenacidadede
, estado do , sito a por intermédio de seu

reoresentante lesal. Sr, . oortadot da Cateka de Identidade N"
e do CPF no 

-, 

DECLARA5 sob as penalidades da lei, que se

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3" da Lei
Complementar n" L23 de 14 de dezembro de 2006, estando 

^pta 
a fuùtn os benefícios e vantagens

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"
do att. 3" da Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data'

Nome e Assinatura/ Representante Legal
Nome da Licitante

** ö ** **r3*lllrrr tltl llll tlllÜllll
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ANEXO V - MINUTA DA ÄTA DE REGISTRO DB PREçOS

Ata de Registro de Preços "
Pregão Eletrônico n"
Validade da Ata de Registro: 1,2 poze) meses.

Pelo presente insffumento, o Município de ltaitinga/CE, pessoa jurídica de direito público intetno,
através da Secretaria , inscrito no CNPJ/MF sob o n" com sede

na 

-, 

CEP n" Itaittnga/CE,, neste ato representada pelo seu

Secretário(a), Sr.(a) , aqui denominado(a) de CONTRÄTANTE, considetando o
julgamento da Lcitaçäo na modalidade de Pregão Eletrônico f,o , RESOLVB
registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), nas quantidades estimadas e máximas anuais, de

acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as

disposições a seguir.

CLÁUSUI-A PRIMEIRA - DO FUNDAMBNTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, fla modalidade Pregão Elettônico tombado sob o no

, sujeitando-se as partes às normas constantes daLei n" 8,666/93 de2"1.06.93 e

suas alterações, e da Lei70.520,de17/07/2002, Decreto Fedeml n" 1.0.024/1.9 eDecreto Federal

n" 7,892/1,3)
CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO E DA SUBCONTRATAçÃO
2.1,. Constitui objeto da presente A.ta:

conforme pfocesso licitatório Pregão Eletrônico no 

-, 

no qual festafam

classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.
2.2. O objeto não poderá set subcontratado total ou parcialmente.

CLÁUSULA TERCBIRÁ, - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
3.1, A presente Ata terâ validade de 12 (doze) meses.

cr,au'sule QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRBSENTE ATA DE REGISTRO DE
PREçOS
4.1. 

^O 
gerenciamento deste instrumento caberâ à SECRETARLA, DE SEGURANÇA PÚBLICA,

TRÂNSITO E DEFES,{. CIVIL, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

cLÁusuLA QUINTA - DOS PREçOS, BSPECIFICAçOES E QUANTITATMS.
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, empresa(s) fornecedora(s) e

representaflte legal, encontram-se elencados no ANEXO, "C" - A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS (ANEXO 9, d" presente Ata, em otdem de classificação das propostas,

cúÚsuÌ¿ sExTA- oo ncovtpANHAMENTo, FISCALIzAçÃo e DA ExEcuçÃo
DO CONTRATO
6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscaltzada por servidot da Sectetada Competente,
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do

contrato pa:ø ftns de pagamento.
6,2, A presença da fiscahzação da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada,
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-6.3. O fornecimento do objeto contratado deverá ser fiscal-izado, e acompanhado, por representante

da Administração, de ptefetência da Sectetaria Gestora que solicitou o objeto.
6.4. Cabeú ao servidor desþado rejeitar. totalmente ou em parte, qualquer objeto que não esteja de

âcotdo com as exigências, bem como, determinar pnzo p^ra a entreg do objeto eventualmente
fora das especificaçôes.
6.5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria,

6.6. O objeto contratado deverá ser entregue, observando tþorosamente as condições contidas no
Tetmo de Refetência, nos anexos desse insffumento e disposições constantes de sua proposta, bem

ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciádos, fiscais e comerciais
tesultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
6.7. O objeto licitado poderá ser entregue de forma ftacionada ou em sua totalidade, de acotdo com
a necessidade do órgão interessado durante o ptazo de conttatação, mediante a expedição de

periódicas ordens de compra, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto devetá ser

entregue, devendo a Conúatada efltregat o objeto no pnzo de atê 90 (noventa) dias corridos, a

contar do recebimento de ordem de compra.
6.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entregâ a pattu das características que

se âpresentam nos produtos discdminados na ordem de compra pela administração, no local
indicado na ordem de compta.
6.9, O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela

Secretaria Gestora.
6,10. O objeto deverá ser entregue tigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo
de Referência, sendo que a inobsewància desta condição impltcaú recusâ f.ormal, com a aphcação

das penalidades conttatuais,
6.11. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fts calizaçã,o do contrato.
6.t2. O objeto será recebido:
6.12.7. Provisoriamente, no prazo de 

^té 
05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de

postetiot verificaçã,o de confotmidade do objeto.
6.12.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administtação, após confetência,
veúftcação da conformidade do objeto com as especificações constantes na proposta apresentada,

6.13. A.ceito o objeto serão procedidos os atestos flanotr- fiscal, autorizando o Pagamento.
6.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectìva e imediata
execução/complementação dos produtos, em um prazo não superior a 48 horas, para que se possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que
efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Conftatante,
cLÁusuLA sÉTrMA - DAS coNDrçOEs DE ExEcuçÃo
7.1, As empresas detentoras dos preços registtados poderão ser convocadas a ítmar contratações
de fomecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus

Ânexos, e na legislação pertinente.
7.2. A execução dos produtos registrados neste instrumento setão efetuadas atravês de Contratos e

posteriormente ordens de compra, emitida pelo orgão solicitante, contendo: o n" da Ata, o nome da

empresa, o objeto, a especificação, as obdgações da conlr:atada e o endereço,
7.3, Poderão também ser firmados temos de contratos decorentes desta Ata de Registro de

Preços, que setão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições
constantes daLei n" 8.666/93, inclusive quanto às prorogações, altetações e rescisões.

7.4. Este instrumento não obdga o município a ftrr.ar qualquer contrataçã"o, nem mesmo nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas pan as aquisições, objeto da ptesente
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Iicitação, obedecida a legislação pertinente, sendo assegutr,dr- ao detentor do registro a preferëncta
de fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordem de compta será encâminhada ao fornecedor que devetá assiná-la e devolvê-la ao

Município no pnzo máximo de 24 (vinte e quatto) horas, a contar da data do seu recebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em pdmeiro lugar recusat-se a assinar a Ordem de

Compra, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais

fornecedores classificados na licitação, respeitadas as coûdições de fomecimento, os preços e os

prazos do primeiro classificado.
cLÄusuLA orTAvA - Do PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1. O pagamento serârcahzado ao Contratado, quando regularmente solicitadas as aquisições pelo
Município, na propotção da entrega dos produtos licitados, segundo a otdem de compra expedida,

de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Cetidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista, todas atuabzadas,

observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste

instrumento.
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado devetá apresentar recibo em02 (duas) vias e

a respectiva nota fiscal. A fatuta e nota fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante.

8.3. O Município efetuará" o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens

anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8,3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao

Contratado, pata as necessárias coreções, com as informações que motivaram suâ rejeição,

contando-s e o prazo p Ma pagamento da data da sua reapres e ntação.
8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor devetá emitir uma inica nota Ftscalf fatura.

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para

vedficação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, aContratada será comunicada

por escdto para que rcgolarize sua situação, no Ftrzrzo estabelecido pelo Município, sendoJhe

facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem

impltcarâ aceitaçã,o definitiva do fornecimento,
8.4. Os preços registrados na presente ata não setão objeto de reajuste,

8,5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fotça

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configutando âÅea econômica exttaordinâria e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administtativo onde reste demonstrada tal

situação, e antes de recebida a ordem de compra, set testabelectda a rrJ;ação que as pârtes pactuaram

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Adminisúação pata a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbdo econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artìgo 65, II, "d" da Lei Federal n" 8.666/93, alterla'da e

consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apvada entre o valor originalmente constante da

proposta e aquele vþente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município soltcitatâ

ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do pteço registrado, de forma a adequáJo a

definição do paúgrafo único.
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8.5.3. Fracassada a negociação com o pdmeiro colocado o Município corLvoc râ as demais

empresas com preços registrados, se for o caso, ou ainda os fotnecedores classificados, respeitado

as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do

preço; hipótese em que poderá ocorrer altetações na ordem de classificação das empresas com
preço registrado.
8.5.4, Setão considerados compatíveis com os de metcado os preços registrados que fotem iguais

ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeirura de Itaitinga.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÕES DO FORNECEDOR
9,1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Edital:
a) Entregar o objeto em até 90 Q.doventa) dias coridos, contados do recebimento da ordem de

compra, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as

especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua

proposta, bem ainda as noÍrnas vigentes, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e cometciais

resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com telaçã,o a terceiros,

em decorência da celebtação do Contato.
b) Cumpdr integralmente as disposições do instrumento convocatório, daLei Fedetal n" 8.666/93,
alterada e consolidada e da Lei n" 10,520/02.
c) Reparar, coniý, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem desgaste, vícios, defeitos ou incorreções,
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administação ou a tetceitos, decorrentes

de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou teduzindo essa

responsabilidade a ftscaßzação ou o acompanhamento pelo órgão contratante.
e) Indicar preposto, aceito pela Administraçã.o, par.a representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da contatada deverão

ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a ødoçáo das medidas convenientes.

f) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
contrato, até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualrtzado do contrato, fl foffia do $ 1"

do artigo 65 daLein" 8.666/93,aherada e consolidada.
g) Manter durante toda a vigência do contrato, à disposição da Conttatante, o objeto em

conformidade com as características detalhadas no Termo de Referência,

h) Executar o contrato de acordo com as normas técnicas de segurança e legislação vigente, ficando
sob a responsabil-idade da contratada.
cLÁusuLA DÉcrMA - DAS oBRrcAÇÕES Do MUNIcÍPIo
10.1. O Municþio, além das demais obrigações previstas nesta Ata e no Edital, obriga-se a:

a) Indicar o local em que deverão ser entregues o objeto.
b) Permitir ao pessoal da contntada, acesso ao estabelecimento da Contratada desde que

observadas às notmas de segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Tetmo de Refetência.

d) Designat servidor para a vistoria e ftscaltzação do contrato.
e) Fazer o acompanhamento na execução do conttato.
CLÁUSUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO DA ATA
11.1, A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas no artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCEI-AMENTO DA ATA DE REGISTRO
DE PREçOS
12.7. A presente -Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno cliteito, nas seguintes

situações:
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1.2.1,.7. Pelo Município:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedot não rctkat a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justihcativa aceitâvel;
c) quando o fornecedor não assinat a ordem de compra/serviço no prazo estabelecido;
d) quando o fotnecedor não aceitar rcduztt o seu preço tegistrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
e) tiver presentes tazóes de interesse público;
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de comprafserviço decorrente

deste Registto;
1.2.1.2. Pelo Fornecedor:
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências

desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas flo att.78, incisos XIV, XV
e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
72.2. O procedirnento de rescisão observatá os ditames previstos nos attigos 79 e 80 da Lei de

Licitações.
t2,3. Ocorrendo cancelamento do preço regisffado, o Fornecedor setá informado por
corespondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivo ptocesso

administrativo.
12.4, No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endeteço do Fotnecedot, a comunicação
serâ feita pot afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jomal de Circulação Local,
pelo menos umaÿez, considerando-se cancelado o preço registrado apat:r da última publicação.
1,2.5. A solicitação do fomecedorpan" cancelamento dos pteços registrados poderá não set aceita

pelo Município, facultando-se aesta neste caso, a apltcação das penalidades previstas nesta Ata.
1,2.5.7, Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entregâ de ordem de

compra/serviço já emitida.
1.2.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fotnecedor,
telativas ao fornecimento do item/lote.
L2.7. Caso o Município não se utilize da prerogativa de cancelat esta Ata, a seu exclusivo cdtério,
podeú suspender a sua execução efou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedot
cumpra integralmente a condição contratual infringida.
cu{usuü, oÉcnr¿¡, TERcETRA - DA ADËsÃo À ATA DE REGISTRo DE PREços
13,1. A ata de registro de preços, durante sua validade, podetá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha panicipado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 
^v^ntagem 

e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas naLei n" 8.66ó, de 1993, e no Decreto n'7.892,de
2013.
1,3,2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realtzação de estudo,

pelos órgãos e pelas entidades que não participatam do registro de preços, que demonstre o ganho
de eficiência, a viabilidade e a economicidade.
1.3.3. Caberâ ao fornecedor benefìciário da Ata de Registro de Pteços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos particþantes.
13.4. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na" atà de registto de preços para o órgão getenciador e órgãos

participantes.
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13.5. As adesões à ata de registto de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado îa ãta. de registro de pteços pata, o órgão getenciador e órgãos patticipantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
13,6, Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumpdmento pelo fornecedor das obrþações coflftâtualmente assumidas e a apbcação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as oconências ao 6tgão
getenciadot.
13,7. ,\pós a autonzação do órgão getenciador, o órgão não participante deverá efetivar ^ cotrtt t^ção
solicitada em até noventa dias, observado o ptarzo de validade da:\ta de Registro de Preços.
13,8, Cabetâ ao 6tgão gerenciadot autotizat, excepcional e justificadamente, â ptouogação do ptazo para
efetivação da cotftatação, respeitado o pnzo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENÂLIDADES
14.1. Na hipótese de descumpdmento, por parte do fomecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções

previstas n¿ Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

14.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fiø;vdatra
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficatá impedido de licitat e

contratar com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo
pnzo de até 5 (cinco) anos, sern prejwzo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.

74,1,2. Multa de até 20o/o (vinte pot cento) sobre o valor total do Registro de Preços/Contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) ftaudat na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
74.1..3. Multa moratôita de 0,5% (meio por cento) do valor da ordem de compta, por dia de atraso

na entrega dos produtos registrados solicitado, contados do tecebimento da ordem de compra no
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 75o/o (quinze pot cento) sobre o valor da

ordem de compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

14.1,.4. Multa moratória de 200/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de compta, na hipótese

de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos solicitados;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocortências que possam acaffetat transtornos ao

desenvolvimento da entrega dos produtos, às atividades da administmção, desde que não caiba a

apltcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das

obdgações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no Contrato ou em outJos

documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriotes, serão aplicadas, sem

ptejuizo das demais sanções previstas na Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, e fla Lei n"
10520/02, as seguintes penas:

74.2.7. Advertência;
74.2.2. Multa de 1o/o (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de compra,

ou do valot global máximo da ata ou do conttato, conforme o caso;

1.4.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouto Municipal no pnzo de 5 (cinco)

dias a contat da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Atecadação
Municipal-DAM.
14.3.1.. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido setá cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
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-14.4, As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos Bó a BB da Lei Federal

n" 8.666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatório.
14.5. A falha na execução do contrâto não poderá ser alegada como motivo de força maior e não

eximirá a Conttata.da das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas neste contrâto.
cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DoS ILÍcIToS PENAIS
15.1, As inftações penais tipificadas na Lei n" 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

clÁusule DÉcrMÀsExTA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRIos
16,1. As despesas decorentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de

dotação orçamentâria consþada no respectivo orçamento municþal vigente, em favor do órgão
Contratante, à época da expedição das competentes otdens de compnfautotizações de

fotnecimento,
cLÁusuLA pÉcnue sÉTrMA - DAS DrsposlçÕBs nNers
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
17 .2. Todas as alterações que se ftzercm necessárias serão registtadas pot intetmédio de lavratura de

tetmo aditivo à ptesente ata de Registro de Preços.
77.3. Integam esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu orþem e seus

anexos, e as pfopostas das empresas classificadas.
17.4.8 vedado caucionar ou utilizat o contrato decorrente do presente registro para qualquet opetação

îtnatceita, sem prévia e expressa autonzação do Município.
17.5. O Contratante se reservâ o direito de Íazet uso de qualquet das ptertogativas dispostas no artigo 58 da

Letlrf 8.666/93, alterada e consolidada.
17.6. A inadimplência do fomecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

ftarsfere ao Municþio a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrâto ou
restringit a tegolanzação e o uso dos bens pela Àdministração.
I7,7. O contratado, na execução do conftato, sem prejuízo das responsabilidades conüatuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressaautotização da Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . DO FORO
18.1. O foto da Comatca de Itaitinga é o competentepata dirimir questões decorrentes da execução deste

Instrumento, em obediência ao disposto no $ 2" do atigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e

consolidada.

r\ssim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) testemurìhâs

que também o assinam, pâra que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.

Itaitinsa - CE^ de de

Nome do Gestot Nome do Reptesentante da Licitante
Secretaria de Nome da Licitante

CONTRATADACONTRATANTE

Testemunhas:

02.01.

Nome:
CPF:

Nome:
CPF;

? Av. Csl, Virgílio Ï¿ívora, 1?10, ltoitinga - te
q" {8s) 3377-19ð1
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ANEXO.6A" - ATA DE REGISTRO DE PREçOS (ANEXO \r)
pREcÃo EI,BtnôNlco N'

UNIDADES ORçAMENT.Á,RIAS INTERESSADAS:

^

18. sEcRETARTA DE sEGUR \Nça núnlrcl, TRÂNSITo E DEFESA cIVIL (ótgro
Gerenciador)

^

t*atatttttltltfl larraüralaalallr

? Av. cel. Virgllio Távora, 171Õ, ltoitinga - Ce
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ANEXO (.Brr - ATA DE REGISTRO DE PREçOS (ANEXO Ð
pRncÃo nlntnoNlco N"

nrleçÃo E euAlrFrceçÃo Dos FoRNBcEDoRES coM pREços
REGISTRADOS

^

^

or. n¡zÃo socrAl:
CNPJ:
ENDERBÇO:
TELEFONE:
E.MAIL:
REPRESENTANTE:
BANCO: ecÊNcle:

t ö * ü I , I t ü t t I t i alrrattattaÜalaa

RG:
CONTA CORRENTE:

CPF:

xi prefeituraffitaitinga.ce.gov.br

€ÿ wvrrìrý.itr itl n ga.ce.gov,br
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ANEXO.(Cr' _ ATA DE REGTSTRO DE PREçOS (ANEXO Ð
PREGÃO ELETRÔNICO N"

REGISTRO DB PRBçOS UNITÁRIOS
ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, QUANTTTATMS E EMPRESA(S)

FORNECEDORA,(S)

DATA:-/- / 

-Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n
Município de Itaitinga, através da Secretaria de

cujos preços estão a seguir registrados, em f.ace à rcahzação do
Pregão Eletrônico n"

Nome do Gestot Nome do Representante da Licitante
Secretaria de Nome da Licitante

CONTRATADA
CONTRATANTE

celebrada entre o
e a Empresa

(Gerenciador)

Valor
Médio

Valor
TotalItem I;Inid.

Conforme
Referência

** c t * a e*r**ÒÈiö;rttll ilt llaaf tllt
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

O MUNICÍpIO OB ITAITINGA/CE, pessoa juridrca de direito público intemo, aftavês da

Sectetaria de inscrita no CNP] sob o n" , com sede a Av. Cel.

Vírgilio Tâvon,1710, Itaitinga/CF,, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a)

doravante denominado CONTRÄTANTE, e de outro lado, a empresa

- Dessoa iurídica de direito orivado- sediada à inscrita no CNPJ
sobon"'pofSeurePfesentantelegal,Sr(a)'-,portador(a)doCPFn"

doravante denominada CONTRÄTADd Ftmam entre si o ptesente Termo de

Conftato, regime de execução indireto, empreitada por preço global, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CIÁUSUI/, PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LBGAL
1.1, O processo de licitação, na modalidade Pregão Elettônico tombado sob o no

, em conformidade com a Lei Fedeml n" 8.666/93, da Lei Federal n"
70.520/02, Decteto Federal n" 70,024/1,9 e Deceto Federal n" 7.892/201,3.
clÁusul¡, SEGUNDA - Do oBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato ê a-, conforme especificações
contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O valor global da avença é de R$ a ser pago de acordo com o
fornecimento dos itens, segundo as ordens de compra expedidas, e conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e

Trabalhista do licitante vencedor, todas atualtzadas, observadas as condições da proposta e o
seguinte:

3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigaçäo e
encaminhamento da documentação ttatada no subitem 3.1, obsewadas as disposições editalícias,
através de crédito na conta bancâria do fomecedor ou através de cheque nominal.
3.3, Por ocasião da execução do objeto, aContratada deverá apresentd recibo em02 (duas) vias e a

respectiva nota fiscal. A fa¡¿ra e notâ fiscal deverá set emitida em nome do_órgão contratante.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA SUBCONTRATAçÃO
4.1,. O presente instrumento produztâ seus jurídicos e legais efeitos a patk da data da assinatura e

vigerá por 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 daLei n" 8.666/93.
4.2. A CONTRAT.A.DA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste conftato,
bem como cedêlo ou transferi-lo, no todo ou em parte.
cl,.Âusur-a eurNTA - DA oRrcEM Dos fBcunsos
5.1. ,{.s despesas decotrentes das contrâtações que poderão advir desta licitação correrão à conta de

recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municþal, inetentes a Secretaria de
f * (* * ($f at atta tt at öa ööüttÙtalllf

ü Åv. Cel. VÍrgílÍo Tóvora, 1710, ltaitinga - öe
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Modelo

Unid.
Medida Quant.

Valor
Unitário Total

Conforme
Referência
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-DotaçãoOrçamentária-;ElementodeDespesaS:-;

Fonte de Recursos:
crl,usul,A sExTA - DA oBRrcAçÃo DAS PARTES
6.1.. A conttata obdgar-se-á:
6.1,.1,. Arcat com todas as despesas, clitetas ou indiretas, impostos, tàx s, gata;ntìa, encargos,

royalties, seguros, decorrentes da execução do conftato, sem qualquet ônus pan" a Prefeitura
Municipal de ltaitinga.
6.1.2. Substituir às suas expeflsas, todo e qualquer objeto em desacordo com as especificações

exigidas e padtões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a aptesentar problema
quanto ao seu desempenho.
6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tetceitos,
decortente de sua culpa ou dolo na execução do objeto,
6.1.4. Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto noprazo estabelecido.
6.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato.
6.1,.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suptessões que se ftzercm
necessários, ar.é 250/0 (vinte e cinco por cento) do valot inicial atualizado do contrato, na forma do
att. 65, paúgnfos Lo e 2o da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
6.1,.7. A empresa coîtÍatada se obriga ^ m ntet, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas nahcitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato,
algum documento perder a vatdade.
6,2, A contratante obrigar-se-á:
6.2,1.Indtcat o local em que será entregue o objeto.
6.2.2. Petmitit ao pessoal da contatada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que
observadas às normas de segurança.
6.2.3. Efe¡¿ar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
6.2.4. Designar servidor pan a vistoria e Ftscaltzaçã.o do conttato.
6,2.5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obdgações da Contratante,
durante todo o pr.azo de vigência contratual:
6.2.5.1.. Notificar à Contratada qualquer irregularidade enconrada na execução do contrato;
6.2.5.2. Intewir na ptestação dos serviços, nos casos previstos em lei;
6.2.5.3. Aplicat as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contaditória;
6.2.5.4. Emitir as ordens de compra pot meio da Secretaria Gestora;
6.2.5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço rcalizado fora das especiFrcações deste instrumento.
6.2.6. A contratante se obdga a proporcionat ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrþações decorrentes do Termo Conttatual, consoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações posteriores;
6.2.7. Fiscahzar e acompanhat a execução do objeto contratLral, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
6,2.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência Åacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos câsos que exigem providências corretivas;
6.2.9.Providenciat os pâgamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas îrscaisf fatwras devidamente
atestadas pelo setor competente,
cLÁ.usuLA sÉTrMA - DA FTSCALTZAç,Ã,O DO CONTRATO
7.1. A execução do contrato será acompanhada e ftscdtzada por servidor da Sectetaria Competente,
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e cor:eta execução do
contrato para fins de pagamento.

* t I a I * p I t t I t t I ,
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7.2. A preserìça daftscahzação da Secretarianão elide nem diminui a responsabilidade da empresa
conttatada.
7.3. O fotnecimento do objeto conftatado deverá set fiscalizado, e acompanhado, por representante
da,A.dminisuação, de preferência da Secretari¿ Gestorâ que solicitou o objeto,
7.4. Caberâ âo servidor designado rcjeitar totalmente ou em parte, qualquer objeto que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar ptaLzo pata ^ enttega do objeto eventualmente
fora das especifi.cações.

7.5. ,A.s solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria.

7.6. O objeto contratado deverá set entregue, observando rigorosamente as condições contidas no
Tetmo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquet ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução que thes sejam imputáveis,
7.7. O objeto licitado poderá ser entregue de forma fuacionada ou em sua totalidade, de acordo com
a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de
periódicas ordens de compra, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverá ser
entregue, devendo a Contratada entregar o objeto no ptazo de até 60 (sessenta) corridos, à contan
do recebimento de ordem de compra.
7.8. O objeto licitado podetá obedecer a um cronograma de entrega aparttt das caructeitsticas que
se apresentam nos produtos discriminados na ordem de compra pela administração, no local
indicado na ordem de compra.
7.9. O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela
Sectetari¿ Gestora.
7,10. O objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo
de Referência, sendo que a inobsewància desta condição knphcarâ recusa fotmal, com a apbcação
das penalidades contratuais.
7.1,t. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fts cabzação do contrato.
7.1,2. O objeto será recebido:
7.72.1. Provisoriamente, no prazo de até.05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de
postedot veitîtcaçã,o de conformidade do objeto.
7.72.2. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência,
verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na propostâ aptesentada.
7.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o pagamento.
7.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, parâ que proceda a respectiva e imediata
execução/complementação dos produtos, em um pnzo nã.o superior a 48 horas, para que se possa
adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que
efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Contratante,
CIÁUSULA OITAVA. DAS SANçÕBS
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da ConTtatada, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada, as seguintes penas:
8,1.1. Se o fotnecedor ensejat o tetatdamento da execução do objeto, não mantiver a Carta
Proposta, falhar ou fuaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude ftscal, ftcar.â impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadasuo da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, sem
prquizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

8.1.1.1. Multa de atê 200/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quanclo:
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a) aptesentat documentação f.alsa exigida;
b) não manter aCafia Ptoposta;
c) fraudat na execução do contfato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.7.7.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da ordem de compta, pot dia de attaso
na execução dos serviços, contados do recebimento da ordem de compnfautoùzaçã.o de
fotnecimento no endereço constânte do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o
valor da ordem de compra, caso seja infedor a 30 (trinta) dias;
8.1.1.3. Multa motatória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de compra, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias da execução dos sewiços.
8.1.2. Na hipótese de ato ilcito, outras ocorrências que possam acàttetar transtornos ao
desenvolvimento do fotnecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não
caiba a apltcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das

obrþações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem ptejuizo das demais
sanções previstas na Lei ¡" 8.666/93 e naLei n" 70520/02, as seguintes penas:
8.7.2.7. Advertência;
8.1..2.2. Multa de 1o/o (um por cento) até20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de compra,
ou do valor global máúmo da ata ou do conffato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa ap\cada devetá set recolhido ao Tesouro Municipal îo prazo de 5 (cinco) dias
a contar. da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal
_DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não fot pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Auva do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.3. ,{,s pârtes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a BB da Lei n."
8.666/93, altenda e consoüdada e no instrumento convocatório.
8.4. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Conftatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumpdmento das obrþações
estabelecidas em conúato.
CL{USULA NONA . DA REscIS,Ã.o
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital,
9.2. /Jém da aphcação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno
diteito, independente de notificação judicial ou exttajudicial, sem que assista àConftatada o direito
de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encatgos provenientes da sua

execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na fotma dos artigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei n"
8.666/93.
cLÁusuLA oÉcme - DAS DrsposrçÕss rrNxs
10.1. O Contratado se obtþa amanter, durante todaa execução do contrato, em compatibilidade
com as obrþações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
1,0.2, O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de licitação e à
proposta hcitatôria.
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10.3. O Cont¡atante se resefi¡a o direito de fazet uso de qualquer das prerogativas dispostas no
attigo 58 da Lei n" 8.666/93.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos naLein" 8.666/93.
10.5. A inadimplência do conttatado com refetência âos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao Contrataîte 

^ 
tesponsabilidade pot seu pagamento, nem poderá onerar o objeto

do contrato ou testriný a rcgolanzação e o uso dos compta pela Adminisftação.
10.6. O conftatado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabildades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expres sa aulorização da Administração.
10.7. A Administração rejeitarâ, no todo ou em patte, os bens fomecidos em desacordo com os

temos do Ptocesso Licitatório, da proposta e deste contrato.
10.8. Integram o presente contrâto, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. A Conúatada, na vigência do Conttato, setá. a única tesponsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Conûatante de quaisquet reclamações e indenizações.
CI.AUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. O foro da Comatca de Ituinga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei n" 8.666/93.

Assim pactuadas, âs partes ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Itaittnsa/CE de de

Nome do Gestor Nome do Representante da Licitante
Secretaria de Nome da Licitante

CONTRATADACONTRATANTE

Testemunhas:

01 02.
Nome:
CPF:

**a9tJt¡citÒåta

Nome:
CPF:
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